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Declaração
1 – Nome------------------------------------, CC/BI n.º -------------------, Cédula Profissional da Ordem dos Médicos N.º-------------, com a especialidade de ---------------------------, ou titular de Sociedade Unipessoal/NIPC ----------. residente em---------------------------, candidata/o, à celebração de um contrato de prestação de serviços, declara sob compromisso de honra, que  se obriga a executar o referido contrato relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

1.1. O horário que se propõe praticar poderá abranger todos os dias da semana ou -----------------, no máximo de --------------- períodos por semana, das -------às -------- ou --------às--------horas, para constituição da escala do setor de avaliação clínica/atendimento primário do Serviço de Urgência do Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., pelo preço hora dia acordado;

1.2. Nota curricular incluindo habilitações académicas, profissionais e experiência profissional, em anexo;

1.3. Informação acerca da natureza do eventual vínculo que detenha com outra Entidade, designadamente no Sistema Nacional de Saúde (SNS) seja pública ou privada; 

1.4. Apólice de seguro profissional e de responsabilidade civil, a anexar;

1.5. Declarações atualizadas de não divida, à Segurança Social e à Autoridade Tributária/ Finanças.
2. Mais declara, sob compromisso de honra, que:
2.1. Que não se encontra abrangido/a, por nenhuma das situações previstas no disposto na alínea b) do n.ºs 3 do Despacho n.º 3027/2018, de 23/03, nomeadamente dispensa de trabalho noturno e/ou em serviço de urgência.
2.2. Não se encontra aposentado, para os efeitos previstos no Dec. Lei nº 89/2010, de 21 de julho;

2.3. Que por motivo de acumulação de funções, autorizada no SNS, não resulta qualquer condição de incompatibilidade, não são as funções desenvolvidas em horário sobreposto e não comprometem a isenção e imparcialidade exigidas pelo desempenho de funções públicas. 

A obrigatoriedade de comunicação, à entidade de origem e/ou contratante, de acumulação de funções, ocorre tanto no regime de trabalho autónomo (vg. prestação de serviços) como no regime de trabalho subordinado.

ou
2.4. Não se encontra em qualquer das condições de incompatibilidade para o desempenho de funções públicas, uma vez que não presta trabalho subordinado em entidade pública do SNS ou a prestar, em regime de acumulação de funções, está devidamente autorizado(a). 
Data: 
Assinatura:

Nota: Riscar o que não interessa.

